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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO 
JULGADO.   IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS 
ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não 
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham 
finalidade específica de prequestionamento.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos  termos  do  voto  do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 203.



RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra Acórdão de 
fls. 192/196, que deu provimento parcial ao apelo, para que o recolhimento do FGTS 
relativo aos serviços prestados pela apelada fiquem sujeito ao prazo prescricional de 
cinco anos e prover parcialmente à remessa oficial, apenas para adequar os juros de 
mora e a correção monetária aos termos acima delineados, mantendo incólumes os 
demais termos da sentença guerreada. 

Inconformado, recorre o Estado da Paraíba, sustentando que há 
omissão no julgado, vez que não tratou sobre o precedente do Supremo Tribunal 
Federal que garante o pagamento apenas o saldo de salário e o FGTS, na forma do 
art. 19 da Lei 8.036/90.

Nestes termos, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório. 

VOTO

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido,  uma vez  que não se  destina a  suprir  omissão na  decisão  atacada,  mas 
somente rediscutir matéria que versa sobre o mérito da demanda, o que é impossível 
na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, especialmente porquanto 
a lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito, vislumbra-se que a intenção de repisar o que já fora 
discutido anteriormente resta  clara  quando se verifica  que o  decisum apreciou de 
forma detida a questão levantada nos aclaratórios, inclusive colacionando decisões 
do  STF  sobre  o  tema,  não  subsistindo  qualquer  vício  a  ser  integrado,  consoante 
corroboram os seguintes excertos da decisão embargada, a qual bem fundamentou e 
decidiu o feito, com fulcro na mais abalizada Jurisprudência, in verbis:



“(...)Exsurge do caderno processual, em verdade, que a natureza do 
vínculo que o autor mantinha com o Estado, à época das verbas que 
ora  pretende  receber,  era  de  prestadora  de  serviço  (telefonista), 
sendo  o  contrato  manifestamente  nulo,  eis  que  firmado 
independentemente  de  prévia  aprovação  em  concurso  público  e 
renovado sucessivamente por mais de 20 (vinte) anos.

A propósito,  muito  embora  a  promovente  tenha  sido  contratada 
sem  a  realização  de  concurso  público  e  que  a  contratação 
temporária  tenha sido  desnaturada pela  permanência  do  vínculo 
por prazo acentuado, creio que a pretensão recursal ventilada no 
apelo do  réu  não  merece qualquer  guarida  nesse aspecto,  sendo 
devido o recebimento do salário e férias, outrossim o Colendo STJ, 
em  sede  de  julgamento  de  recursos  repetitivos,  já  assentou  o 
cabimento do FGTS nos casos de contratos temporários, nos termos 
das seguintes ementas de julgamento:

“Cinge-se  a  controvérsia  a  decidir  se  há  obrigatoriedade  de 
pagamento de FGTS em caso de exoneração de servidor contratado 
temporariamente sem concurso público. 2. O STF entende que "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição  Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente  quando  o  contrato  é  sucessivamente  renovado"  (AI 
767.024-AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe 
24.4.2012).  3.  O  STJ  firmou,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC, 
entendimento  no  sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  equipara-se  à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito 
ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada 
ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, 
DJe 3.8.2009). 4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do 
FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 
seja  declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da 
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário (art. 19-A 
da Lei  8.036/90,  incluído pela  MP 2.164-41/2001).  (STJ -  AgRg no 
REsp 1434719/MG, Rel. Min. Humberto Martins, T2, 24/04/2014). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO  TEMPORÁRIO  DECLARADO  NULO  POR 
AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO. 
PAGAMENTO  DE  FGTS.  OBRIGATORIEDADE.  1.  O  STJ,  em 
acórdão lavrado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil 
(REsp  1.110848/RN),  firmou  entendimento  segundo  o  qual  a 
declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca, 



gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias 
depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS.  2.  O  Supremo 
Tribunal  Federal  pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição  Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado".  (AI 
767024  AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma). 
Precedentes.  3.  Recentemente,  a  Segunda  Turma  deste  Tribunal, 
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "Em  razão  de  expressa 
previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do 
trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário" (art.  19-A da Lei 8.036/90 # incluído 
pela Medida Provisória 2.164-41/2001).  "(AgRg no AgRg no REsp 
1291647/ES,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013) Agravo 
regimental  improvido,  com aplicação de multa  de 1%. (AgRg no 
AREsp  393.829/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, 15/10/2013, DJe 25/10/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  FGTS.  CONTRATO  DE  TRABALHO  DECLARADO 
NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO 
PÚBLICO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  E  LEVANTAMENTO. 
SÚMULA 466/STJ. 1. "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o 
direito  de  sacar  o  saldo  respectivo  quando  declarado  nulo  seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso 
público" (Súmula 466/STJ). Em razão de expressa previsão legal, "é 
devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no 
art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao 
salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 # incluído pela Medida Provisória 
2.164-41/2001).  2.  Ressalte-se  que  "a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  consoante 
previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa 
recíproca,  gerando, para o trabalhador,  o direito ao levantamento 
das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS" (REsp 
1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009 # recurso 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 3. No caso, "o Tribunal 
de origem decidiu que o fato de o contrato temporário ser declarado 
nulo  não  induz  ao  pagamento  do  FGTS".  Contudo,  "tal 
entendimento destoa da jurisprudência do STJ, que é no sentido de 
que a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  consoante  previsto  no  art.  37,  II,  da  CF/88, 
equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando,  para  o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na 



sua conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel. 
Min.  Herman Benjamin,  DJe  de 24.9.2012).  4.  Agravo regimental 
não  provido.  (AgRg  AgRg  REsp  1291647/ES,  Rel.  Min.  Mauro 
Campbell Marques, 2ª TURMA, 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

Portanto, à luz de tais entendimentos, verifica-se que, na presente 
casuística, não há qualquer razão para o não recolhimento do FGTS 
relativamente  ao  período  dos  serviços  prestados  pela  apelada, 
devendo,  contudo,  ficar  sujeito  ao  prazo  prescricional  de  cinco 
anos.

É  nesse  sentido  a  atual  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal 
Federal:

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).  Cobrança de valores não pagos. Prazo 
prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. 
Superação  de  entendimento anterior  sobre  prescrição  trintenária. 
Inconstitucionalidade dos arts.  23,  § 5º,  da Lei 8.036/1990 e 55 do 
Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990. 
Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos  efeitos  da 
decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  Declaração  de 
inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a 
que  se  nega  provimento  (STF,  ARE  709212,  Rel.  Min.  GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, DJe 19/02/2015).

De outro lado, considerando os termos do art.  40, § 13, da CF, os 
servidores temporários mesmo que admitidos de forma irregular, 
devem recolher as verbas previdenciárias ao RGPS:

Art.  40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas 
autarquias  e  fundações,  é  assegurado  regime  de  previdência  de 
caráter  contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do 
respectivo  ente  público,  dos  servidores  ativos  e  inativos  e  dos 
pensionistas,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. [...]

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  exoneração  bem como  de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime 
geral de previdência social.

Neste sentido:

“Quanto ao recolhimento das contribuições previdenciárias, sabe-se 
que é devido aos servidores temporários tal recolhimento perante o 
Regime Geral de Previdência Social, e não ao Regime Próprio dos 
Servidores  Municipais,  como requer  o  apelante”.  (TJ-AM -  APL: 



00145667820148040000 AM 0014566-78.2014.8.04.0000,  Relator:  Yedo 
Simões  de  Oliveira,  Data  de  Julgamento:  22/02/2016,   Primeira 
Câmara Cível, Data de Publicação: 22/02/2016)

Portanto,  quanto  ao  recolhimento  das  verbas  previdenciárias, 
entendo que também não merece reforma a sentença, visto que a 
redação do dispositivo constitucional não deixa lacunas quanto ao 
enquadramento  do  servidor  temporário  no  regime  geral  de 
previdência social. (...)” 

Na  verdade,  pois,  constata-se  que  o  que  tenciona  o  polo 
embargante é a reapreciação do julgamento do feito, vez que não lhe agradou o seu 
resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via.

Sob referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu  que,  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”7

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL CIVIL -EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO - CONTRADIÇÃO OU ERRO 
DE FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, 
I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide,  fundamentadamente,  as 
questões essenciais  ao julgamento da lide.  2.  Os embargos de 
declaração  não  se  prestam  a  rediscutir  os  fundamentos  da 
decisão embargada.8

Em razão das considerações tecidas acima, creio que a presente 
insurgência tem a única e específica função de rediscutir a matéria, razão pela qual 
rejeito os embargos de declaração opostos.

É como voto.

7 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
8 STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  REsp  1012178  PR  2007/0287525-2.  2ª  T.  Rel.  Min.  Eliana  Calmon.  Dje 

18/12/2009.



DECISÃO

A Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Desembargador Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, 
o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho da  Nóbrega  Coutinho e  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca.

Presente o representante do Ministério Público,  na pessoa da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 07 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 08 de fevereiro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                             Relator





RESUMO VOTO N____ DATA __/__/__

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº N.0003506-28.2014.815.0251

Trata-se de embargos de declaração opostos contra Acórdão de fls. 
192/196, que deu provimento parcial ao apelo, para que o recolhimento do FGTS relativo aos 
serviços prestados pela apelada fiquem sujeito ao prazo prescricional de cinco anos e prover 
parcialmente à remessa oficial, apenas para adequar os juros de mora e a correção monetária 
aos termos acima delineados, mantendo incólumes os demais termos da sentença guerreada. 

Inconformado,  recorre  o  Estado  da  Paraíba,  sustentando  que  há 
omissão no julgado, vez que não tratou sobre o precedente do Supremo Tribunal Federal que 
garante  o  pagamento  apenas  o  saldo  de  salário  e  o  FGTS,  na  forma  do  art.  19  da  Lei 
8.036/90.Nestes termos, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório. VOTO

Compulsando-se os autos, penso que o recurso não deve ser acolhido, 
uma vez que não se destina a suprir omissão na decisão atacada, mas somente rediscutir 
matéria, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

Com efeito,  vislumbra-se  que  a  intenção  de  repisar  o  que  já  fora 
discutido  anteriormente  resta  clara  quando  se  verifica  que  o  decisum apreciou de  forma 
detida a questão levantada nos aclaratórios, inclusive colacionando decisões do STF sobre o 
tema,  não subsistindo qualquer vício a ser integrado,  consoante corroboram os seguintes 
excertos da decisão embargada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, in verbis:

“(...)  A  propósito,  muito  embora  a  promovente  tenha  sido 
contratada sem a realização de concurso público e que a contratação 
temporária  tenha sido  desnaturada pela  permanência  do  vínculo 
por prazo acentuado, creio que a pretensão recursal ventilada no 
apelo do  réu  não  merece qualquer  guarida  nesse aspecto,  sendo 
devido o recebimento do salário e férias, outrossim o Colendo STJ, 
em  sede  de  julgamento  de  recursos  repetitivos,  já  assentou  o 
cabimento do FGTS nos casos de contratos temporários, nos termos 
das seguintes ementas de julgamento:

“Cinge-se  a  controvérsia  a  decidir  se  há  obrigatoriedade  de 
pagamento de FGTS em caso de exoneração de servidor contratado 
temporariamente sem concurso público. 2. O STF entende que "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição  Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente  quando  o  contrato  é  sucessivamente  renovado"  (AI 
767.024-AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe 



24.4.2012).  3.  O  STJ  firmou,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC, 
entendimento  no  sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  equipara-se  à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito 
ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada 
ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, 
DJe 3.8.2009). 4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do 
FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 
seja  declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da 
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário (art. 19-A 
da Lei  8.036/90,  incluído pela  MP 2.164-41/2001).  (STJ -  AgRg no 
REsp 1434719/MG, Rel. Min. Humberto Martins, T2, 24/04/2014). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO  TEMPORÁRIO  DECLARADO  NULO  POR 
AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO. 
PAGAMENTO  DE  FGTS.  OBRIGATORIEDADE.  1.  O  STJ,  em 
acórdão lavrado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil 
(REsp  1.110848/RN),  firmou  entendimento  segundo  o  qual  a 
declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca, 
gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias 
depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS.  2.  O  Supremo 
Tribunal  Federal  pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição  Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado".  (AI 
767024  AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma). 
Precedentes.  3.  Recentemente,  a  Segunda  Turma  deste  Tribunal, 
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "Em  razão  de  expressa 
previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do 
trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário" (art.  19-A da Lei 8.036/90 # incluído 
pela Medida Provisória 2.164-41/2001).  "(AgRg no AgRg no REsp 
1291647/ES,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013) Agravo 
regimental  improvido,  com aplicação de multa  de 1%. (AgRg no 
AREsp  393.829/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, 15/10/2013, DJe 25/10/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  FGTS.  CONTRATO  DE  TRABALHO  DECLARADO 
NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO 
PÚBLICO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  E  LEVANTAMENTO. 
SÚMULA 466/STJ. 1. "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o 



direito  de  sacar  o  saldo  respectivo  quando  declarado  nulo  seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso 
público" (Súmula 466/STJ). Em razão de expressa previsão legal, "é 
devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no 
art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao 
salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 # incluído pela Medida Provisória 
2.164-41/2001).  2.  Ressalte-se  que  "a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  consoante 
previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa 
recíproca,  gerando, para o trabalhador,  o direito ao levantamento 
das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS" (REsp 
1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009 # recurso 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 3. No caso, "o Tribunal 
de origem decidiu que o fato de o contrato temporário ser declarado 
nulo  não  induz  ao  pagamento  do  FGTS".  Contudo,  "tal 
entendimento destoa da jurisprudência do STJ, que é no sentido de 
que a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  consoante  previsto  no  art.  37,  II,  da  CF/88, 
equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando,  para  o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na 
sua conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel. 
Min.  Herman Benjamin,  DJe  de 24.9.2012).  4.  Agravo regimental 
não  provido.  (AgRg  AgRg  REsp  1291647/ES,  Rel.  Min.  Mauro 
Campbell Marques, 2ª TURMA, 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

Portanto, à luz de tais entendimentos, verifica-se que, na presente 
casuística, não há qualquer razão para o não recolhimento do FGTS 
relativamente  ao  período  dos  serviços  prestados  pela  apelada, 
devendo,  contudo,  ficar  sujeito  ao  prazo  prescricional  de  cinco 
anos.

É  nesse  sentido  a  atual  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal 
Federal:

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).  Cobrança de valores não pagos. Prazo 
prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição. 
Superação  de  entendimento anterior  sobre  prescrição  trintenária. 
Inconstitucionalidade dos arts.  23,  § 5º,  da Lei 8.036/1990 e 55 do 
Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990. 
Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos  efeitos  da 
decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  Declaração  de 
inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a 
que  se  nega  provimento  (STF,  ARE  709212,  Rel.  Min.  GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, DJe 19/02/2015).



De outro lado, considerando os termos do art.  40, § 13, da CF, os 
servidores temporários mesmo que admitidos de forma irregular, 
devem recolher as verbas previdenciárias ao RGPS:

Art.  40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas 
autarquias  e  fundações,  é  assegurado  regime  de  previdência  de 
caráter  contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do 
respectivo  ente  público,  dos  servidores  ativos  e  inativos  e  dos 
pensionistas,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. [...]

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e  exoneração  bem como  de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime 
geral de previdência social.

Neste sentido:

“Quanto ao recolhimento das contribuições previdenciárias, sabe-se 
que é devido aos servidores temporários tal recolhimento perante o 
Regime Geral de Previdência Social, e não ao Regime Próprio dos 
Servidores  Municipais,  como requer  o  apelante”.  (TJ-AM -  APL: 
00145667820148040000 AM 0014566-78.2014.8.04.0000,  Relator:  Yedo 
Simões  de  Oliveira,  Data  de  Julgamento:  22/02/2016,   Primeira 
Câmara Cível, Data de Publicação: 22/02/2016)

Portanto,  quanto  ao  recolhimento  das  verbas  previdenciárias, 
entendo que também não merece reforma a sentença, visto que a 
redação do dispositivo constitucional não deixa lacunas quanto ao 
enquadramento  do  servidor  temporário  no  regime  geral  de 
previdência social. (...)” 

Na verdade, pois, constata-se que o que tenciona o polo embargante é 
a reapreciação do julgamento do feito, vez que não lhe agradou o seu resultado final, o que, 
decididamente, não é possível através dessa estreita via.

Em  razão  das  considerações  tecidas  acima,  creio  que  a  presente 
insurgência tem a única e específica função de rediscutir a matéria, razão pela qual rejeito os 
embargos de declaração opostos.

É como voto.


